
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2461154 - BA(2023/0296570-8)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : JC JORNAL DA CHAPADA & CIA LTDA - MICROEMPRESA
AGRAVANTE : CLEADENIR ALVES FERNANDES
ADVOGADOS : ILSON AZEVEDO OLIVEIRA - BA012513

JANEIDE PIRES ALVOS - BA019226
AGRAVADO : DANIELLE MASCARENHAS LEAL
ADVOGADOS : ETIENNE COSTA MAGALHÃES - BA011663

DANIELLE MASCARENHAS LEAL (EM CAUSA PRÓPRIA) -
BA027981

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS E RECURSAIS. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial, concluindo pela manutenção da condenação e pela incidência das
Súmulas n. 326 e 83 do STJ quanto à sucumbência e pela inviabilidade de revisão
dos honorários recursais com base na Súmula n. 7 do STJ.

2. A controvérsia diz respeito a ação de indenização por danos morais por
veiculação de notícia tida como falsa.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau condenou ao pagamento de indenização
por danos morais.

4. A Corte  deu parcial provimento à apelação para reduzir o valor da a quo
indenização, manteve a procedência e a sucumbência dos réus com base na
Súmula n. 326 do STJ e majorou os honorários para 15%, nos termos do  § art. 85,
11, do CPC.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve violação do , do art. 85, caput
CPC pela manutenção dos honorários de sucumbência após a redução do quantum
indenizatório; e (ii) saber se houve violação do  § 11, do CPC pela art. 85,
majoração dos honorários recursais para 15% em desfavor dos réus.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Aplica-se a Súmula n. 326 do STJ, pois a redução do  não implica quantum
sucumbência recíproca.

7. Incide a Súmula n. 83 do STJ por alinhamento do acórdão recorrido à
jurisprudência quanto ao , do CPC. art. 85, caput

8. A revisão da majoração dos honorários recursais fixados nos termos do  § art. 85,
11, do CPC é inviável em recurso especial, atraindo o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo em recurso especial desprovido.

 “1. Aplica-se a Súmula n. 326 do STJ na hipótese em que aTese de julgamento:
redução do valor da indenização por danos morais não gera sucumbência
recíproca, incidindo a Súmula n. 83 do STJ. 2. A Súmula n. 7 do STJ obsta a
revisão dos honorários recursais fixados conforme o  § 11, do CPC”. art. 85,

CPC, arts. 85,  e § 11.Dispositivos relevantes citados:  caput

 STJ, Súmulas n. 326, 83 e 7; STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,AREsp n. 2.790.862/MG,

julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 8/9/2025;  AREsp n. 1.786.252/RJ,
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 17/5/2021;

 relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma,AREsp n. 1.136.381/SP,
julgado em 27/2/2018.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 03/02/2026  09/02/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
                    Brasília, .10 de fevereiro de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS E RECURSAIS. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial, concluindo pela manutenção da condenação e pela incidência das Súmulas
n. 326 e 83 do STJ quanto à sucumbência e pela inviabilidade de revisão dos
honorários recursais com base na Súmula n. 7 do STJ.

2. A controvérsia diz respeito a ação de indenização por danos morais por veiculação
de notícia tida como falsa.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau condenou ao pagamento de indenização por
danos morais.

4. A Corte  deu parcial provimento à apelação para reduzir o valor da a quo
indenização, manteve a procedência e a sucumbência dos réus com base na Súmula
n. 326 do STJ e majorou os honorários para 15%, nos termos do  § 11, do art. 85,
CPC.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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5. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve violação do , do art. 85, caput
CPC pela manutenção dos honorários de sucumbência após a redução do quantum
indenizatório; e (ii) saber se houve violação do  § 11, do CPC pela majoração art. 85,
dos honorários recursais para 15% em desfavor dos réus.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Aplica-se a Súmula n. 326 do STJ, pois a redução do  não implica quantum
sucumbência recíproca.

7. Incide a Súmula n. 83 do STJ por alinhamento do acórdão recorrido à
jurisprudência quanto ao , do CPC. art. 85, caput

8. A revisão da majoração dos honorários recursais fixados nos termos do  § art. 85,
11, do CPC é inviável em recurso especial, atraindo o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo em recurso especial desprovido.

 “1. Aplica-se a Súmula n. 326 do STJ na hipótese em que aTese de julgamento:
redução do valor da indenização por danos morais não gera sucumbência recíproca,
incidindo a Súmula n. 83 do STJ. 2. A Súmula n. 7 do STJ obsta a revisão dos
honorários recursais fixados conforme o  § 11, do CPC”. art. 85,

CPC, arts. 85,  e § 11.Dispositivos relevantes citados:  caput

 STJ, Súmulas n. 326, 83 e 7; STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,AREsp n. 2.790.862/MG,

julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 8/9/2025;  AREsp n. 1.786.252/RJ,
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 17/5/2021;

 relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma,AREsp n. 1.136.381/SP,
julgado em 27/2/2018.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por JC JORNAL DA

CHAPADA & CIA LTDA. e CLEADENIR ALVES FERNANDES contra a decisão

que inadmitiu o recurso especial por incidência da Súmula n. 7 do STJ.

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do recurso

especial foram atendidos.

Contraminuta às fls. 330-334.
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O recurso especial foi interposto com fundamento no  III, , da art. 105,  a

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia em

apelação cível nos autos de ação de indenização por danos morais fundada em

publicação de notícia falsa em jornal regional. 

O julgado foi assim ementado (fl. 252):

 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. P R

E L I M I N A R . C E R C E A M E N T O D E D E F E S A . R E J E I Ç Ã O .
MÉRITO. VEICULAÇÃO DE NOTÍCIA FALSA POR PARTE DE JORNAL
REGIONAL. CARACTERIZAÇÃO DE ATO ILÍCITO. DANOS MORAIS.
CONFIGURAÇÃO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. R$ 30.000,00. REDUÇÃO. R$
15.000,00. ADEQUAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E
PROPORCIONALIDADE. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. MANUTENÇÃO.
SÚMULA 326 DO STJ. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 

 
No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos:

a) 85, , do CPC, porque o acórdão teria deixado de inverter os caput

honorários de sucumbência após o provimento parcial da apelação, mantendo e

majorando a verba para 15% sobre o valor da condenação, quando a recorrida teria

sucumbido na via recursal;

b) 85, § 11, do CPC, já que o acórdão teria deixado de fixar honorários

recursais em favor dos recorrentes, embora tenha sido reduzida pela metade a

indenização em apelação, contrariando a regra de majoração no julgamento de

recursos.

Requer o provimento do recurso para que se reforme o acórdão

recorrido com a inversão dos honorários de sucumbência e a fixação de honorários

recursais, inclusive em 20% sobre a sucumbência da recorrida.

Nas contrarrazões, a parte recorrida aduz que o recurso é inadmissível por

ausência de prequestionamento, por incidência da Súmula n. 7 do STJ e por caráter
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protelatório. Requer o não conhecimento do recurso e, subsidiariamente, seu

desprovimento. Defende a revogação da gratuidade de justiça por alteração da

condição econômica e invoca litigância de má-fé com aplicação de multa.

É o relatório.

VOTO

Trata-se, na origem, de ação de indenização por danos morais em

decorrência da veiculação de notícia jornalística tida como falsa que foi julgada

procedente para condenar os réus ao pagamento do indenizatório de quantum 

R$30.000,00.

O TJBA deu parcial provimento ao apelo, por unanimidade, para reduzir o

valor da indenização para R$15.000,00, mantendo, no mais, a sentença de

procedência. No mesmo acórdão, o Tribunal de Justiça manteve o ônus da

sucumbência a cargo dos réus e majorou os honorários advocatícios para 15% sobre

o valor da condenação, com base na  e no  § 11, do CPC. Súmula 326/STJ  art. 85,

I - , do CPC Art. 85, caput

Os recorrentes defendem que, por terem logrado êxito em reduzir o

 indenizatório, a parte autora teria sucumbido em grau recursal, o quequantum

atrairia a inversão dos ônus sucumbenciais e a fixação de honorários recursais em

seu favor.

Acontece que, segundo o firme entendimento do Superior Tribunal de

Justiça, "na ação de indenização por dano moral, a condenação em montante inferior

ao postulado na inicial não implica sucumbência recíproca" (Súmula n. 326).

Documento eletrônico VDA52687210 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 27/11/2025 19:18:27
Código de Controle do Documento: 5f32df54-247b-4d51-bf58-7244aceadaca



No caso, o Tribunal de Justiça da Bahia manteve o reconhecimento de que

os recorrentes praticaram ato ilícito ao veicular notícia falsa e, por consequência, o

dever de indenizar a recorrida pelos danos morais sofridos. O provimento parcial do

recurso limitou-se à readequação do valor, mantendo-se a sucumbência da parte ré.

Nesse sentido, o acórdão recorrido alinhou-se à orientação deste Tribunal

ao reconhecer a sucumbência da parte ré. Portanto, não há ofensa ao dispositivo legal

invocado, o que atrai a incidência da Súmula 83 do STJ.

II - Art. 85, § 11, do CPC

Sustenta a parte recorrente que os honorários recursais foram fixados em

violação do dispositivo federal acima citado, em virtude da redução dos valores

arbitrados pelos danos morais.

O acórdão recorrido, ao manter a condenação da parte ré e, portanto, a

sucumbência, aumentou os honorários recursais para 15%, não tendo atingido,

portanto, o  máximo legal de 20%.

Veja-se a íntegra do voto do Ministro Marco Aurélio Bellizze no AgInt no

 ao analisar os honorários recursais no caso de sucumbênciaAREsp n. 1.740.978/SP

da parte ré e majoração em recurso:

 
No que tange aos honorários recursais, o Tribunal estadual, ao negar 

provimento à apelação da emissora, majorou os honorários advocatícios, em
favor da autora, no percentual de 5% sobre o valor da condenação, considerando
o efetivo trabalho do patrono da parte adversa.

Assim, ainda que atingido o limite máximo do  § 2º, do art. 85,  CPC/2015,
não  pelase mostra possível a redução dos honorários advocatícios pleiteada
insurgente.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO

EM RECURSO ESPECIAL. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA
DE IMÓVEL. RESCISÃO CONTRATUAL. ATRASO NA
ENTREGA. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 489
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E 1.022 DO  AFASTAMENTO DO CDC. REQUISITOS DE RELAÇÃO CPC/2015.
CONSUMERISTA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO- PROBATÓRIO DOS
AUTOS. INADMISSIBILIDADE.  INADIMPLEMENTO SÚMULA N. 7/STJ.
CONTRATUAL. DESCARACTERIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5
E 7 DO STJ. CLÁUSULA ARBITRAL. ABUSIVIDADE. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
SÚMULA N. 83/STJ. INEXISTÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DA
DECISÃO AGRAVADA.  HONORÁRIOS RECURSAIS. SÚMULA N. 182/STJ.
REVISÃO DO VALOR. DESCABIMENTO. DECISÃO MANTIDA.

1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do  quando o CPC/2015
acórdão recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das
questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que,
em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.

2. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que
o Documento eletrônico VDA29740234 assinado eletronicamente nos termos do Art.
1º §2º inciso III da  Signatário(a): MINISTRO Marco Aurélio Lei 11.419/2006
Bellizze Assinado em:  17:15:11 Código de Controle do Documento: 10/08/2021
9d84340d-7275-412f-8ef6-ddd42d879feetema tenha sido enfrentado pelo acórdão
recorrido, obsta o conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a
teor das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

3. O recurso especial não comporta o exame de questões que
impliquem interpretação de cláusula contratual ou revolvimento do contexto
fático- probatório dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).

4. No caso, para alterar a conclusão do Tribunal de origem, acolhendo
a pretensão de descaracterizar a relação de consumo e, por consequência, afastar as
disposições do CDC, seria imprescindível nova análise da matéria fática, inviável em
recurso especial.

5. Reconhecer caso fortuito, força maior ou culpa de terceiro, no atraso
da entrega do imóvel, exige o reexame de matéria fática, medida inviável em recurso
especial.

6. Segundo a jurisprudência do STJ, "o adquirente de unidade
imobiliária, mesmo não sendo o destinatário final do bem e apenas possuindo o
intuito de investir ou auferir lucro, poderá encontrar abrigo da legislação consumerista
com base na teoria finalista mitigada se tiver agido de boa-fé e não detiver
conhecimentos de mercado imobiliário nem expertise em incorporação, construção e
venda de imóveis, sendo evidente a sua vulnerabilidade. Em outras palavras, o CDC
poderá ser utilizado para amparar concretamente o investidor ocasional (figura do
consumidor investidor)" (REsp n. 1.785.802/SP, Relator Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe , o que 19/2/2019,  6/3/2019)
foi observado pela Corte local.
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7. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo Tribunal
de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).

8. De acordo com a jurisprudência do STJ, o mero ajuizamento da demanda pelo
consumidor "evidencia a sua discordância em submeter-se ao procedimento arbitral,
não podendo, pois, nos termos do  VII, do CDC, prevalecer a cláusula que art. 51,
impõe a sua utilização, visto ter-se dado de forma compulsória" (

 Relator Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA,REsp n. 1.785.783/GO,
julgado em  DJe , entendimento aplicado pelo Tribunal a quo. 5/11/2019,  7/11/2019)
Incidência da Súmula n. 83/STJ.

9. É inviável o agravo previsto no  do  que deixa de atacar art. 1.021  CPC/2015
especificamente os fundamentos da decisão agravada (Súmula n. 182/STJ).

10. Correta a decisão que, ao negar provimento ao agravo nos próprios autos,
majorou em 20% (vinte por cento) o valor dos honorários advocatícios, nos estritos
limites do  § 11, do  levando em conta os requisitos previstos nos art. 85,  CPC/2015,
incisos I a IV do § 2º do mesmo dispositivo.

11. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1.786.252/RJ,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJe 17/5/2021,
20/5/2021)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. - sem negritos no original
 

Em outras palavras, considerada a redução do valor da indenização e

mantida a sucumbência, o acórdão recorrido fixou o valor dos honorários recursais

ao analisar a atuação dos advogados nos autos, o que impede sua revisão em recurso

especial, já que não se mostram irrisórios nem exorbitantes.

Nesse sentido:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANOS MORAIS. ACÓRDÃO
QUE RECONHECE OS DANOS MORAIS. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ.

1. A controvérsia envolve a responsabilização civil de advogada por ter
representado dolosamente contra colega na OAB/MG, causando-lhe suspensão e dano
moral, além de debates sobre a legitimidade do pedido reconvencional, fixação de
honorários sucumbenciais e alegação de nulidade da sentença por suposta falta de
fundamentação.

O tribunal rejeitou a preliminar, confirmou a responsabilidade da ré, reduziu o
valor da indenização e manteve os demais termos da sentença.

2. As alegações recursais, relativas à regularidade da conduta da recorrente no
feito, à existência de dano moral, à improcedência do pedido reconvencional, à
legitimidade ativa da parte e à correta fixação da verba de sucumbência, já foram
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devidamente analisadas e rechaçadas pelo Tribunal de origem, à luz do conjunto
probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.

Agravo interno improvido. (AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.790.862/MG,
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 8/9/2025,  11/9/2025.

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO
ESTADO. ERRO MÉDICO DURANTE A APLICAÇÃO DE MEDICAMENTO,
QUE CAUSOU SEQUELAS PERMANENTES EM CRIANÇA. DECISÃO
PROFERIDA MONOCRATICAMENTE PELA RELATORA. EVENTUAL
NULIDADE SUPERADA PELA ANÁLISE DA QUESTÃO, PELO COLEGIADO.
PRETENDIDA REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ.
PENSIONAMENTO. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS.  HONORÁRIOS SÚMULA 7/STJ.
DE ADVOGADO FIXADOS, PELO TRIBUNAL A QUO, SEM DEIXAR
DELINEADAS, CONCRETAMENTE, AS CIRCUNSTÂNCIAS A QUE SE
REFEREM AS ALÍNEAS DO § 3º DO  DO CPC/73. INCIDÊNCIA DA ART. 20

 ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. FALTA DESÚMULA 7/STJ.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NAS RAZÕES DO
RECURSO ESPECIAL, DO DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM TESE, TERIA SIDO
VIOLADO, PELA INSTÂNCIA DE ORIGEM. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. I.
Agravo interno aviado contra decisão publicada em  que, por sua vez, 30/10/2017,
julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/73. II. Na
esteira da jurisprudência desta Corte, "cabe ao relator decidir monocraticamente não
apenas quanto aos pressupostos de admissibilidade do recurso inadmitido ou do
próprio agravo, mas também quanto ao mérito do apelo especial" (STJ, AgRg no

 Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA,AREsp 672.733/PE,
DJe de . De qualquer sorte, a alegação de eventual nulidade da decisão 02/09/2015)
monocrática fica superada, com a reapreciação do recurso, pelo órgão colegiado, em
sede de Agravo interno.

III. Na origem, trata-se de ação ordinária proposta em desfavor do Município de
Santo André, objetivando a sua condenação ao pagamento de indenização por danos
materiais, morais e estéticos, decorrentes de erro médico, que causou sequelas
permanentes em criança que, à época dos fatos, contava com 1 ano e três meses de
idade. O Tribunal de origem manteve a sentença, na parte em que condenara o
Município ao pagamento de indenização por danos morais, negando provimento ao
recurso do réu, e deu parcial provimento ao recurso do autor, para acolher o pedido de
pensionamento mensal, no valor de 1 (um) salário-mínimo, a contar da data em que o
menor completar 16 anos até 65 anos de idade.
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IV. No que tange ao quantum indenizatório, "a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça é no sentido de que a revisão dos valores fixados a título de danos
morais somente é possível quando exorbitante ou insignificante, em flagrante violação
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o caso dos autos.
A verificação da razoabilidade do quantum indenizatório esbarra no óbice da

" (STJ, AgInt no  Rel. Ministro HERMANSúmula 7/STJ  AREsp 927.090/SC,
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de . No caso, o Tribunal de 08/11/2016)
origem à luz das provas dos autos e em vista das circunstâncias fáticas do caso,
manteve a indenização por danos morais em R$ 100.000,00 (cem mil reais), quantum
que não se mostra excessivo, diante das peculiaridades da causa, expostas no acórdão
recorrido.

V. Na forma da jurisprudência do STJ, "é cabível do arbitramento de pensão
vitalícia àqueles que sofreram lesão permanente e parcial à sua integridade física,
resultando em redução de sua capacidade laborativa/profissional, consoante
interpretação dada ao artigo 1.539 do Código Civil de 1916, atual artigo 950 do
Código Civil de 2002" (STJ, AgRg no  Rel. Ministro LUIS AREsp 636.383/GO,
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de . No caso, o acórdão de 10/09/2015)
origem, à luz das provas dos autos, concluiu pela procedência do pedido de pensão
mensal, ressaltando que "não há dúvidas de que não há prognóstico de cura para o
autor que, para o resto da vida, sofrerá com o encurtamento de sua perna e dependerá
do uso de uma órtese para amenizar o seu sofrimento e desconforto". O entendimento
firmado pelo Tribunal a quo não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça,
em sede de Recurso Especial, sob pena de ofensa ao comando inscrito na Súmula 7
desta Corte. VI. Em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta a Súmula 7, para
exercer juízo de valor sobre o quantum fixado a título de honorários advocatícios, com
vistas a decidir se são eles irrisórios ou exorbitantes. Para isso, indispensável, todavia,
que tenham sido delineadas concretamente, no acórdão recorrido, as circunstâncias a
que se referem as alíneas do § 3º do  do CPC/73, o que não ocorreu, nos art. 20
presentes autos. Incidência da Súmula 7/STJ.

VII. Quanto à alegação de "impossibilidade de utilização do salário mínimo
como índice de correção", além da ausência de prequestionamento da tese, verifica-se
que a parte recorrente não indicou os dispositivos legais que porventura tenham sido
malferidos pelo Tribunal de origem, o que caracteriza ausência de técnica própria
indispensável à apreciação do Recurso Especial. Incidência da Súmula 284 do STF.

VIII. Agravo interno improvido. (AgInt no  relatora AREsp n. 1.136.381/SP,
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em  DJe de 27/2/2018,

)9/3/2018.
 

III - Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
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Nos termos do § 11 do  do CPC, majoro, em 10% sobre o valor já art. 85

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da parte

ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no § 2º do

referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.461.154 / BA
Número Registro: 2023/0296570-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00014538720118050112

Sessão Virtual de  a 03/02/2026  09/02/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JC JORNAL DA CHAPADA & CIA LTDA - MICROEMPRESA
AGRAVANTE : CLEADENIR ALVES FERNANDES
ADVOGADOS : ILSON AZEVEDO OLIVEIRA - BA012513

JANEIDE PIRES ALVOS - BA019226
AGRAVADO : DANIELLE MASCARENHAS LEAL
ADVOGADOS : ETIENNE COSTA MAGALHÃES - BA011663

DANIELLE MASCARENHAS LEAL (EM CAUSA PRÓPRIA) - BA027981

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL - LEI DE IMPRENSA

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 03/02/2026
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.09/02/2026,

Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram
com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Licenciado
o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 09 de fevereiro de 2026
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